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  APRESENTAÇÃO




  O importante Decreto 6.514/2008 tem merecido pouca atenção dos juristas, sendo raras as obras que se dedicam a estudá-lo. Entretanto, o interesse dos advogados e demais profissionais da área ambiental é enorme. O Decreto, embora seja federal, tem sido adotado por muitos Estados e Municípios, tendo, portanto, uma abrangência nacional e não meramente federal.




  Este livro retoma o conteúdo dos Comentários ao Decreto 6.514/2008 (infrações administrativas contra o meio ambiente) lançado em 2010 pela Editora Lúmen Juris. 14 anos depois do lançamento da obra, percebe-se que o Decreto 6.514/2008 se tornou um corpo amorfo, confuso e assistemático devido às inúmeras mudanças que sofreu ao longo dos anos. Este livro busca sistematizar os assuntos contidos no Decreto, dando-lhes um mínimo de coerência e organização. Por esse motivo, a fórmula de comentário artigo por artigo foi abandonada, dado que não há uma sequência lógica entre os artigos que, em muitos casos, se sucedem de forma quase que anárquica.




  A redação do Decreto deixa a desejar, os erros jurídicos são muitos, a utilização inadequada de conceitos jurídicos, as contradições e equívocos são uma constante da norma.




  A principal questão, no entanto, é o déficit de legalidade que o Decreto encerra; todavia, ele tem sido reconhecido pelos tribunais nacionais.




  Apesar de todos os seus defeitos, o Decreto 6.514/2008 tem prestado relevantes serviços à proteção do meio ambiente.




  Este livro tem conteúdo eminentemente prático e está voltado para os profissionais do meio ambiente, estejam na esfera pública ou na privada. Há uma vasta apresentação jurisprudencial que, espero, possa ser útil aos profissionais.




  1ª PARTE 
 AS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS




  
Capítulo 1 
 AS INFRAÇÕES E AS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS AMBIENTAIS




  As infrações e as respectivas sanções decorrentes da violação das normas de proteção ao meio ambiente são importantes instrumentos para a garantia da boa qualidade ambiental. este capítulo busca examinar o tema à luz do direito positivo brasileiro.




  1.1 CONSIDERAÇÕES GERAIS




  O Decreto 6.514/2008 estabelece as bases para a imputação de responsabilidade administrativa para quem, por ação e/ou omissão, lesione o bem jurídico meio ambiente, assim como desobedeça às determinações dos órgãos de controle ambiental, conforme previsto abstratamente pelo § 3º do artigo 225 da CF. O parágrafo constitucional determina a tríplice responsabilidade ambiental, que se desdobra nas esferas administrativa, civil e penal. A norma, entretanto, não estabelece que necessariamente as três vertentes da responsabilidade ambiental incidam sobre um mesmo fato e um mesmo autor. Este ponto será examinado mais à frente, levando em consideração em especial a, cada vez maior, aproximação entre a responsabilidade administrativa e a penal; e, também, a natureza federal do Estado Brasileiro. Em ambos os casos têm sido bastante comum a imputação dupla de responsabilidade (bis in idem).




  O Decreto 6514/2008 foi baixado pelo chefe do Executivo no uso de sua competência regulamentar definida pelo inciso IV do art. 84 da Constituição Federal, com vistas a regulamentar a Lei 9.605/1998. A Lei 9.605/1998 é um texto jurídico de má qualidade, com pretensões a abarcar múltiplas áreas do direito, e.g, direito administrativo, direito internacional e direito penal. Entretanto, é uma norma basicamente de direito penal. Há que se registrar que a Lei 9.605/1998 não dispõe sobre tipos administrativos, limitando-se a estabelecer uma responsabilidade administrativa genérica, conforme se percebe de seu artigo 70 (“Considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou omissão que viole as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente”). Assim, como se verá mais adiante, o Decreto 6.514/2008 se assemelha, em muitos aspectos, aos regulamentos autônomos que, em nosso ordenamento jurídico são extremamente limitados, haja vista que somente podem dispor sobre: (1) organização e funcionamento da administração federal, quando não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos e (2) extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos. Contudo, o Poder Judiciário tem reconhecido a legalidade do regulamento.




  Nesse ponto é relevante relembrar a lição de Maria Sylvia Zanella di Pietro, no sentido de que o decreto, “quando comparado à lei, que é ato normativo originário (porque cria direito novo originário de órgão estatal dotado de competência própria derivada da Constituição), o decreto regulamentar é ato normativo derivado (porque não cria direito novo, mas apenas estabelece nomas que permitam explicitar a forma de execução da lei)” (Pietro, 2022, p. 240). Ao analisarem o Decreto 3.179/1999, Nicolao Dino de Castro, Ney de Barros Bello Filho e Flávio Dino de Castro e Costa assumem posição ambígua, pois afirmam que:




  

    [a]lmejou-se, assim, superar a situação em que, por estarem tais temas regulados eminentemente por atos infralegais, as penas administrativas impostas eram desconstituídas pelo Poder Judiciário, mormente no que se refere às multas.




    Contudo, é possível que a mesma tese que fez nascer tal orientação jurisprudencial continue a ser apresentada aos Tribunais a fim de justificar pleitos de desconstituição de sanções impostas pela Administração. Desta feita, invocar-se-ia o caráter genérico do dispositivo em exame, implicando afronta ao princípio da tipicidade – corolário do da legalidade.




    Não se pode catalogar esta preocupação como absurda, na medida em que o artigo 5º, inciso II da Carta Magna não deixa espaço para a edição de decretos autônomos, com eficácia externa, gerando direitos e obrigações para os cidadãos. Neste sentido especificamente na seara do Direito Administrativo sancionador, em recente julgamento o STF sublinhou a necessária submissão do direito de punir – titularizado pela Administração – ao princípio da legalidade estrita.1 (Castro, Bello e Costa, 2000, p. 324).


  




  Contraditoriamente, afirmam: “[s]em embrago, considera-se o artigo em comento como suficiente para dar suporte à atividade administrativa de promoção, proteção e recuperação do meio ambiente” (Castro; Bello e Costa, 2000, p. 324) como fundamento normativo suficiente para que o Executivo expeça regulamento tipificando os ilícitos administrativos puníveis. O entendimento do ilustre membro do MPF Nicolao Dino de Castro e Costa Neto é no sentido de que na busca de “estabelecer maior nitidez” ao tipo aberto contido no artigo 70 da Lei 9.605/1998 é que o decreto foi baixado (Costa NETO, 2003). Em meu ponto de vista, o entendimento não se sustenta. É pouco razoável que um único artigo de lei possa se transmutar em mais de 70 tipos administrativos. Veja-se que leis ambientais posteriores fugiram da fórmula genérica, deixando claro que a infração administrativa é uma violação da lei específica que regula uma determinada matéria, conforme o regulamento.




  

    

      

        	

          Lei 11.105/2005


        



        	

          Art. 21. Considera-se infração administrativa toda ação ou omissão que viole as normas previstas nesta Lei e demais disposições legais pertinentes


        

      




      

        	

          Lei 13.123/2015


        



        	

          Art. 27. Considera-se infração administrativa contra o patrimônio genético ou contra o conhecimento tradicional associado toda ação ou omissão que viole as normas desta Lei, na forma do regulamento.


        

      




      

        	

          Lei 14.785/2023


        



        	

          Art. 52. Considera-se infração administrativa toda ação ou omissão que viole as normas previstas nesta Lei e as demais disposições legais pertinentes.


        

      


    

  




  O próprio legislador abandonou a fórmula contemplada no artigo 70 da Lei 9.605/1998 o que, por si só, nos leva a pôr em dúvida o modelo adotado pela lei de crimes ambientais.




  1.1.1 Tipos em branco e abertos




  Cabe, preliminarmente, observar que o Decreto 6514/2008 é formado por (1) tipos em branco e (2) tipos em aberto. Curiosamente, a ordem constitucional inaugurada em 1988, tem dado margem à ampliação das esferas meramente administrativas em detrimento da legalidade estrita, o que é, em meu entendimento, contraditório, haja vista que a Lei Fundamental é bastante clara ao prestigiar o princípio da legalidade administrativa que está expressamente previsto no caput de seu artigo 37. Entretanto, em nome de uma suposta necessidade de celeridade, combinada com uma certa ansiedade ambiental, a violação da legalidade tem sido justificada frequentemente. De fato, a jurisprudência tem admitido como legal, a ilegalidade congênita contida no Decreto 6.514/2008. O STJ entende que o artigo 70 da Lei 9.605/1998 é suficiente para justificar a imposição de sanções.2




  Vladimir Passos de Freitas, analisando o acórdão proferido no REsp 1091486/RO, se pronunciou no sentido de que:




  

    [d]e fato, a mesma conduta descrita no art. 46 da Lei 9.605/1998 está também enunciada no art. 47 do Decreto 6.514/2008. Assim, é verdade que o dispositivo constante da Lei de Crimes Ambientais, utilizado como base para a autuação, é um delito penal. Contudo, se combinado com a descrição genérica do art. 70 da Lei 9.605/1998, em conjunto com o artigo do decreto regulamentador ora mencionado, confere o respaldo legal necessário à imposição da pena por parte de uma autoridade administrativa, no caso, oriunda de um órgão ambiental.3


  




  Diferentemente da compreensão da Corte, penso que, em matéria de direito sancionador, não há como se afastar a legalidade estrita; inclusive sob pena de que o Executivo altere os tipos administrativos ao sabor das conveniências momentâneas, em flagrante agressão à segurança jurídica, como tem ocorrido.




  Penso que há incompreensão do conceito de tipo aberto e, ao mesmo tempo, uma mistura entre os conceitos de “norma penal em branco” e do “tipo aberto”. Incialmente, é necessário esclarecer que normas definidoras de condutas administrativas típicas e puníveis integram um conceito amplo de direito penal, ou um direito administrativo penal. Celso Antônio Bandeira de Mello afirma que se reconhece a natureza administrativa de uma infração pela sanção que lhe corresponde, e ela é revelada pela autoridade encarregada de aplicá-la. “Não há, pois, cogitar de qualquer distinção substancial entre infrações e sanções administrativas e sanções penais” (Mello, 2023, p. 761).




  Não deve passar em claro o fato de que o artigo 79 da Lei 9.605/1998 determina a aplicação subsidiária dos preceitos do Código Penal e do Código de Processo Penal quando necessário preencher alguma lacuna. Registre-se que o legislador não fez qualquer reserva em relação ao artigo 70. No caso das sanções estabelecidas pelo Decreto 6.514/2008 a sua repercussão sobre a esfera individual do infrator é de elevada monta. A maior multa aplicável é de R$ 50.000.000,00, valor que desde julho de 2008 permanece inalterado;4 a sua correção pelo IGPM (FGV) até o mês de outubro de 2024 traria o valor para R$ 146.269.315,00. Vale anotar que, no particular, a Administração está descumprindo o artigo 9º do regulamento que determina a correção periódica do valor das multas ambientais.5 Logicamente, o poder dissuasório do valor diminui muito, mesmo sendo um valor absoluto elevado. Por outro lado, a tendência moderna é a diminuição do espaço reservado à atuação o direito penal e a ampliação da área própria das sanções administrativas, com multas e restrições mais severas. Por consequência, necessário se faz que a administração tenha reduzido o seu campo de discricionariedade quanto à definição das condutas puníveis, sob pena de retrocesso na esfera dos direitos e garantias individuais e rompimento com o princípio da legalidade.




  As normas penais em branco demandam preenchimento por parte da administração, a obediência a padrões e parâmetros de lançamento de efluentes ou de emissões atmosféricas que são fixados pelo órgão de controle ambiental. O tipo aberto é o que permite que o aplicador da norma se utilize de uma grande dose de discricionariedade, levando à insegurança quanto à sua abrangência.




  1.1.2 Violação do princípio da legalidade




  O regime constitucional brasileiro estabelece que a Administração Pública obedeça a uma série de princípios arrolados no caput do artigo 37 da CF, entre os quais se destaca o da legalidade administrativa. Ele, segundo André de Carvalho Ramos, possui várias dimensões: (1) princípio da reserva absoluta de lei; (2) princípio da reserva relativa de lei; (3) princípio da reserva de lei formal e (4) princípio da reserva de lei material. Há reserva absoluta de lei quando o tema de determinada matéria for completamente regido por lei; não deixando espaço para o poder regulamentar; a reserva relativa ocorre nas hipóteses em que a matéria é regida por lei, admitindo a atuação do poder regulamentar, “com espaço para a atuação discricionária do agente”; a reserva de lei formal indica que determinada matéria só pode ser regida por um ato legislativo emanado do Congresso Nacional, se federal, e que integre o processo legislativo;6 a reserva de lei material indica que a matéria deve ser regida por atos normativos “equiparados à lei”, ainda que não tenham origem no Poder Legislativo. Cuida-se de hipótese restrita: (1) medidas provisórias; (2) lei delegada e (3) decretos relativos à organização e funcionamento da administração pública, desde que não aumentem despesa ou a criação e/ou extinção de órgãos públicos, ou extinção de funções ou extinção de cargos públicos quando vagos (Ramos, 2024).




  Quando há violação de normas administrativas e há necessidade de punição para o infrator, o princípio da legalidade se desdobra em outro que é o da reserva legal. Não se discute da necessidade de estabelecer limites à atividade pública e particular com vistas a garantir a salubridade ambiental. O ponto da discussão está no método utilizado para a definição das restrições. O procedimento escolhido pela administração faz com que a simples prática de um ilícito administrativo, em tese, se transforme em prática de ilícito penal. Aliás, deve ser registrado que a expressão crime ambiental se vulgarizou de tal forma que, até os órgãos ambientais têm feito confusão entre os ilícitos. No caso da imposição de sanções administrativas a particulares, deve ser acrescentado ao princípio da legalidade o da reserva de lei. Isso porque o poder administrativo não pode agir autonomamente, salvo nas restritíssimas hipóteses estabelecidas pela CF (art. 84, VI), conforme já foi visto acima.




  As infrações administrativas previstas no Decreto 6.514/08 têm evidente caráter penal (sancionador), e nem poderia ser diferente, haja vista que o mencionado decreto pretende “regulamentar” uma lei que, em essência, é penal, muito embora trate de outras matérias também. Lucas Rocha Furtado (2007, p. 145), ex-Procurador-Geral do Tribunal de Contas da União, sobre o tema entende que:




  

    [a]firmar que ninguém, vale dizer que os particulares somente podem ser obrigados a fazer ou a deixar de fazer algo em função da lei tem o mesmo sentido que afirmar que a Administração Pública somente pode intervir no âmbito de atuação dos particulares impondo-lhes obrigações, condicionando-lhes o exercício de atividades, limitando-lhes o exercício de direitos, por exemplo, ao se utilizar de lei”.


  




  Para concluir a crítica que ora se faz, mesmo correndo o risco de repetição enfadonha, cumpre assinalar que a doutrina mais moderna e conforme com a realidade de uma Constituição democrática tem afirmado que, “os tipos devem ser claros, suficientemente densos, dotados de um mínimo de previsibilidade quanto aos seus conteúdos” (Osório, 2000, p. 2010) e acrescenta: “dentre as possíveis consequências da cláusula constitucional do devido processo legal, destaca-se a ideia de que as normas sancionadoras não podem ser excessivamente vagas, pois devem ser redigidas com a suficiente clareza e precisão, dando justa notícia a respeito de seu conteúdo proibitivo” (Osório, 2000, p. 211).




  Analistas apressados do artigo 70 da Lei 9.605/1998 poderiam argumentar que o legislador estabeleceu uma cláusula geral e que, em tese, teria deixado ao administrador definir concretamente as hipóteses, estas sim típicas, nas quais a cláusula geral restaria violada. Não se sustenta o argumento, pois “não é possível uma lei sancionadora delegar em sua totalidade, a função tipificatória à autoridade administrativa, pois isso equivaleria uma insuportável deterioração da normalidade legal sancionadora, violentando-se a garantia de legalidade” (Osório, 2000, p. 218).




  Heraldo Garcia Vitta (2003, p. 91), com inteira razão, afirma que:




  

    pouco valeria o princípio da legalidade se o administrador pudesse impor penalidades administrativas sem que houvessem sido definidos, com antecedência e de maneira exaustiva, os comportamentos que são pressupostos de sanções. Do mesmo modo, o referido princípio seria ineficaz se, acaso, o administrador pudesse determinar as infrações por atos subalternos da lei, ficando ao Legislativo, apenas a enumeração das respectivas penalidades.


  




  O modelo federal de criação de tipos administrativos a partir de preceitos legais genéricos tem sido rejeitado por várias ordens jurídicas estaduais, e.g, os seguintes estados: (1) Alagoas (Lei 6.787/2006); (2) Amapá (Lei Complementar 5/1994); (3) Espírito Santo (Lei 7.058/2002); (4) Maranhão (Lei 5.405/1992); (5) Pará (Lei 5.887/1995; (6) Pernambuco (Lei 14.249/2010); (7) Piauí (Lei 4854/1996); (8) Rio de Janeiro (Lei 5.427/2009) e (9) Tocantins (Lei 261/1991). Da mesma forma, outras leis federais, também trazem tipos administrativos definidos, e.g., (1) Lei 9.433/1997 e (2) Lei 9966/2000.




  1.1.2.1 Crime e ilícito administrativo




  As relações entre direito penal e proteção ambiental são controversas, havendo muita divergência entre a doutrina especializada. O fato é que o direito penal representa o grau máximo de reprovabilidade social de uma conduta. Dessa forma, o crime significa a ação humana mais reprovável. No Brasil, a tutela penal ambiental tem sua origem na própria Constituição Federal (artigo 225, § 3º) e se estende às pessoas jurídicas (artigo 173, § 5º). A Lei 9605/1998 tem sido objeto de críticas por ser “dura demais”. De fato, a crítica à “dureza” da lei não corresponde à realidade.




  Em uma época na qual os desastres, acidentes e incidentes ambientais têm causado enormes danos à sociedade e aos indivíduos, para não falar da destruição do próprio ambiente, as penas imputadas aos agentes responsáveis refletem a opção política adotada. Registre-se que a punição aos crimes contra o patrimônio, em regra, é mais severa do que as penas correspondentes aos crimes ambientais.




  O crime de poluição previsto no artigo 54 da Lei 9.6051998 implica na imposição da pena de reclusão de 1 a 4 anos. Caso o crime seja praticado na modalidade culposa, a pena correspondente é de detenção de 6 meses a 1 ano. Nos casos mais graves, a pena de reclusão varia de 1 a 5 anos, e.g., se a poluição tonar uma área, urbana ou rural, imprópria para ocupação humana, ou no caso de poluição hídrica que torne necessária a interrupção do abastecimento público de água de uma comunidade.




  A Lei 9605/1998 admite a imputação de crime ambiental aos diferentes dirigentes de uma empresa, que, tomando conhecimento de conduta criminosa, podendo, deixa de tomar as providências necessárias para interromper a prática do ilícito. No caso do gravíssimo acidente de Mariana (rompimento da barragem de Fundão em novembro de 2015), seis pessoas foram, inicialmente, indiciadas pelo crime de poluição hídrica (pena máxima de 5 anos de reclusão).




  O código penal estabelece que o crime é punível com pena de reclusão de 1 a 4 anos; o furto qualificado é punível com pena de reclusão de 2 a 8 anos. A diferença entre furto e roubo se dá pelo emprego de violência no segundo. Logo, cria-se uma situação na qual um indivíduo que furta um pacote de margarina em um supermercado,7 em tese, pode receber uma punição igual ou maior do que o autor do crime de poluição hídrica que afete o abastecimento de água de uma comunidade inteira.8




  Além da evidente desproporção é importante observar que é muito pequeno o número de pessoas que cumprem penas pela prática de crimes ambientais. Existem dados do Conselho Nacional de Justiça que indicam os seguintes números, apurados em 12 meses, até agosto de 2024:




  

    • Dano ambiental: 7.724;




    • Crimes contra a flora: 4.700;




    • Crimes contra a fauna: 3.884;




    • Indenização por dano ambiental: 3.238; e




    • Crimes contra o meio ambiente e o patrimônio genético: 2.820.


  




  O CNJ indica que, de cada 400 casos relacionados a crimes ambientais, somente 1 resulta em prisão efetiva do autor.9 A imensa maioria dos chamados crimes ambientais é formada por crimes de pequeno potencial ofensivo, acarretando, em caso de condenação, a imputação de penas alternativas, em especial sendo os réus primários. A baixa eficácia do direito penal ambiental nos indica que medidas tais como o aumento de penas para os crimes, estão longe de solucionar os problemas. O que se pode esperar do aumento e penas, infelizmente, é o reforço do caráter simbólico do direito penal ambiental, pois se não houver uma mudança social em relação ao reconhecimento dos crimes ambientais, pouco se avançará na punição dos criminosos.




  1.2 PODER DE POLÍCIA AMBIENTAL E INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA




  1.2.1 Poder de polícia ambiental




  O conceito de poder de polícia é fornecido pelo CTN, art. 78, e se caracteriza como atividade indelegável do Estado. Sob a denominação poder de polícia se abrigam várias situações bastante díspares entre si, o que a torna “bastante imperfeita” (Verzola, 2011). Lúcia Valle Figueiredo (2008) indaga da validade de se continuar usando a expressão, tendo em vista as suas “ambiguidades”. Acrescenta que cabe à Administração “agir sob a lei”. No regime constitucional brasileiro, conforme decorre do artigo 5º, II da CF, “o emprego do poder estatal para restringir e condicionar liberdades e direitos é uma exceção” (Moreira Neto, 2009, p. 442). Em antiga lição, Ruy Cirne Lima caracterizou a polícia (administrativa) como a contrapartida da justiça, na medida em que,




  

    [a] justiça opera, no campo das realizações sociais, a realização concreta da regra jurídica, aplicando-a, cogente e terminativamente, a cada caso sujeito. A polícia, ao revés, incumbe criar as condições gerais indispensáveis, para que os indivíduos, em ordem e harmonia, logrem conduzir, através do convívio quotidiano o desenvolvimento de suas relações sociais, independentemente da coação em cada caso concreto (Lima, 1982, p. 106).


  




  Por fim, José Cretella Jr sustenta que, assim como os direitos individuais são relativos, o mesmo se dá com o poder de polícia que, “longe de ser onipotente”, deve estar limitado às situações que, efetivamente, demandem o seu acionamento. A sua utilização não pode ser “excessiva ou desnecessária” (Cretella Jr., 1999, p. 16).




  O termo poder de polícia está consagrado e, portanto, será utilizado nestes comentários, inobstante mantermos a visão crítica sobre o seu significado em um moderno Estado de Direito Democrático, conforme tem sido amplamente explanado ao longo do presente trabalho.




  A infração “ambiental” é, na verdade, uma infração administrativa praticada em contravenção à legislação ambiental. Neste ponto, não se pode deixar de observar que a ementa do Decreto 6.514/2008 é equivocada, pois não cabe falar em “infrações e sanções administrativas ao meio ambiente”, mas em violação às normas jurídicas que protegem o meio ambiente. Em outras palavras: a infração administrativa ambiental ocorre quando há violação de uma norma administrativa dedicada à proteção do meio ambiente, direta ou indiretamente, ou mesmo que resguarde a autoridade dos órgãos ambientais.




  O principal instrumento de atuação dos órgãos de controle ambiental é o licenciamento ambiental que é definido pelo artigo 2º, I da LC 140/2011 como: “o procedimento administrativo destinado a licenciar atividades ou empreendimentos utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental.”




  É importante observar que, devido à estrutura federal do Estado brasileiro e, em especial ao disposto no artigo 23 da Constituição Federal, em tese, a fiscalização e o controle ambiental podem ser exercidos por quaisquer dos entes federativos, inclusive com a cobrança de taxas específicas, conforme decidido pelo STF.10 A LC 140/2011 deu regulamentação ao artigo 23 da CF, trazendo elementos importantes para a caracterização do poder de polícia ambiental que é exercido pelas autoridades do Sisnama. A LC 140/2011 estabeleceu que o licenciamento ambiental se dá em um único nível federativo (artigo 13). A medida é razoável, na medida em que busque impedir que o federalismo cooperativo se transforme em federalismo competitivo. Em comentário ao dispositivo da LC, Maria Luiza Machado Granziera observa que a medida é louvável, pois até a sua edição, um único empreendimento, em tese, era passível de licenciamento em mais de um ente político (Granziera, 2024). No mesmo sentido é o entendimento de Talden Farias que acrescenta:




  

    [e]m princípio, o licenciamento ambiental deve ser feito em apenas um único nível de competência, já que dessa forma o administrado perderia menos tempo e o Poder Público menos tempo e dinheiro. Parece não haver trabalho em conjunto se dois entres administrativos se propõem a licenciar um mesmo tipo de atividade ao passo que uma série de outros tipos de atividades não estão sendo licenciadas por falta de estrutura desses mesmos órgãos ambientais (Farias, 2017, p. 133).


  




  Em obra posterior, Talden Farias volta ao tema do licenciamento em um único nível, afirmando que a LC 140/2011 teve o intuito de fazer com que um ente não intervenha no licenciamento de outro, tendo em vista a autonomia federativa” (Farias, 2020, p. 77).




  A fiscalização é a verificação, por parte da autoridade ambiental, se um determinado empreendimento ou atividade está observando as normas legais. A LC 140/2011 estabelece em seu artigo 17 que a fiscalização é, em princípio, da competência do órgão licenciador, admitindo-se a fiscalização por mais de um ente federativo em caso de iminência ou ocorrência de degradação da qualidade ambiental, devendo o fato ser comunicado ao órgão competente mediatamente. A lei determina que no caso de lavratura de dois autos de infração deverá prevalecer o do ente federativo dotado de competência.




  O STF, ao decidir a ADI 4757, entendeu que:




  

    1. A Lei Complementar 140/2011 disciplina a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nas ações administrativas decorrentes do exercício da competência comum relativas à proteção das paisagens naturais notáveis, do meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora, em resposta ao dever de legislar prescrito no art. 23, III, VI e VI, da Constituição Federal. No marco da Política Nacional do Meio Ambiente, instituída pela Lei 6.938/1981, e da forma federalista de organização do Estado constitucional e ecológico, a Lei Complementar 140/2011 foi a responsável pelo desenho institucional cooperativo de atribuição das competências executivas ambientais aos entes federados. (...)




    3. O Supremo Tribunal Federal, acerca do alcance normativo do parágrafo único do art. 65 do texto constitucional, definiu interpretação jurídica no sentido de que o retorno à Casa iniciadora apenas deve ocorrer quando a Casa revisora, em seu processo deliberativo, aprovar modificação substancial do conteúdo do projeto de lei. Afastado, no caso, o vício de inconstitucionalidade formal do § 3º do art. 17.




    4. Da interpretação do art. 225 da Constituição Federal, fundamento normativo do Estado de Direito e governança ambiental, infere-se estrutura jurídica complexa decomposta em duas direções normativas. A primeira voltada ao reconhecimento do direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, em uma perspectiva intergeracional. A segunda relacionada aos deveres de proteção e responsabilidades atribuídos aos poderes constituídos, aos atores públicos e à sociedade civil em conjunto. A preservação da ordem constitucional vigente de proteção do meio ambiente, densificada nos seus deveres fundamentais de proteção, impõe-se, pois, como limite substantivo ao agir legislativo e administrativo. O que significa dizer que tanto a Política Nacional do Meio Ambiente, em todas as suas dimensões, quanto o sistema organizacional e administrativo responsável pela sua implementação, a exemplo do Sistema Nacional do Meio Ambiente, dos Conselhos Nacionais, Estaduais e Municipais, devem traduzir os vetores normativos do constitucionalismo ecológico e do federalismo cooperativo. (...)




    6. O modelo federativo ecológico em matéria de competência comum material delineado pela Lei Complementar 140/2011 revela quadro normativo altamente especializado e complexo, na medida em que se relaciona com teia institucional multipolar, como o Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), e com outras legislações ambientais, como a Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 6.938/1981) e a Lei de Infrações penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente (Lei 9.605/1998). O diálogo das fontes revela-se nesse quadro como principal método interpretativo.




    7. Na repartição da competência comum (23, III, VI e VII CF), não cabe ao legislador formular disciplina normativa que exclua o exercício administrativo de qualquer dos entes federados, mas sim que organize a cooperação federativa, assegurando a racionalidade e a efetividade nos encargos constitucionais de proteção dos valores e direitos fundamentais. Ademais, os arranjos institucionais derivados do federalismo cooperativo facilitam a realização dos valores caros ao projeto constitucional brasileiro, como a democracia participativa, a proteção dos direitos fundamentais e a desconcentração vertical de poderes, como fórmula responsiva aos controles social e institucional. Precedentes.




    8. O nível de ação do agir político-administrativo nos domínios das competências partilhadas, próprio do modelo do federalismo cooperativo, deve ser medido pelo princípio da subsidiariedade. Ou seja, na conformação dos arranjos cooperativos, a ação do ente social ou político maior no menor, justifica-se quando comprovada a incapacidade institucional desse e demonstrada a eficácia protetiva daquele. Todavia, a subsidiariedade apenas apresentará resultados satisfatórios caso haja forte coesão entre as ações dos entes federados. Coesão que é exigida tanto na dimensão da alocação das competências quanto na dimensão do controle e fiscalização das capacidades institucionais dos órgãos responsáveis pela política pública.




    9. A Lei Complementar 140/2011 tal como desenhada estabelece fórmulas capazes de assegurar a permanente cooperação entre os órgãos administrativos ambientais, a partir da articulação entre as dimensões estáticas e dinâmicas das competências comuns atribuídas aos entes federados. Desse modo, respeitada a moldura constitucional quanto às bases do pacto federativo em competência comum administrativa e quanto aos deveres de proteção adequada e suficiente do meio ambiente, salvo as prescrições dos arts. 14, § 4º, e 17, § 3º, que não passam no teste de validade constitucional.




    10. No § 4º do art. 14, o legislador foi insuficiente em sua regulamentação frente aos deveres de tutela, uma vez que não disciplinou qualquer consequência para a hipótese da omissão ou mora imotivada e desproporcional do órgão ambiental diante de pedido de renovação de licença ambiental. Até mesmo porque para a hipótese de omissão do agir administrativo no processo de licenciamento, o legislador ofereceu, como afirmado acima, resposta adequada consistente na atuação supletiva de outro ente federado, prevista no art. 15. Desse modo, mesmo resultado normativo deve incidir para a omissão ou mora imotivada e desproporcional do órgão ambiental diante de pedido de renovação de licença ambiental, disciplinado no referido § 4º do art. 14.




    11. Um dos princípios fundamentais do funcionamento do sistema legal de tutela do meio ambiente é o da atuação supletiva do órgão federal, seja em matéria de licenciamento seja em matéria de controle e fiscalização das atividades ou empreendimentos potencialmente poluidores ou degradantes do meio ambiente. No exercício da cooperação administrativa, portanto, cabe atuação suplementar – ainda que não conflitiva – da União com a dos órgãos estadual e municipal. As potenciais omissões e falhas no exercício da atividade fiscalizatória do poder de polícia ambiental por parte dos órgãos que integram o Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA) não são irrelevantes e devem ser levadas em consideração para constituição da regra de competência fiscalizatória. Diante das características concretas que qualificam a maioria dos danos e ilícitos ambientais de impactos significativos, mostra-se irrazoável e insuficiente regra que estabeleça competência estática do órgão licenciador para a lavratura final do auto de infração. O critério da prevalência de auto de infração do órgão licenciador prescrito no § 3º do art. 17 não oferece resposta aos deveres fundamentais de proteção, nas situações de omissão ou falha da atuação daquele órgão na atividade fiscalizatória e sancionatória, por insuficiência ou inadequação da medida adotada para prevenir ou reparar situação de ilícito ou dano ambiental. 




    12. O juízo de constitucionalidade não autoriza afirmação no sentido de que a escolha legislativa é a melhor, por apresentar os melhores resultados em termos de gestão, eficiência e efetividade ambiental, mas que está nos limites da moldura constitucional da conformação decisória. Daí porque se exige dos poderes com funções precípuas legislativas e normativas o permanente ajuste da legislação às particularidades e aos conflitos sociais.




    13. A título de obter dictum faço apelo ao legislador para a implementação de estudo regulatório retrospectivo acerca da Lei Complementar 140/2011, em diálogo com todos os órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente, como método de vigilância legislativa e posterior avaliação para possíveis rearranjos institucionais. Sempre direcionado ao compromisso com a normatividade constitucional ambiental e federativa. Ademais, faço também o apelo ao legislador para o adimplemento constitucional de legislar sobre a proteção e uso da Floresta Amazônia (art. 225, § 4º), região que carece de efetiva e especial regulamentação, em particular das atividades fiscalizadoras, frente às características dos crimes e ilícitos ambientais na região da Amazônia Legal. (...)




    15. Procedência parcial da ação direta para conferir interpretação conforme à Constituição Federal: (i) ao § 4º do art. 14 da Lei Complementar 140/2011 para estabelecer que a omissão ou mora administrativa imotivada e desproporcional na manifestação definitiva sobre os pedidos de renovação de licenças ambientais instaura a competência supletiva dos demais entes federados nas ações administrativas de licenciamento e na autorização ambiental, como previsto no art. 15 e (ii) ao § 3º do art. 17 da Lei Complementar 140/2011, esclarecendo que a prevalência do auto de infração lavrado pelo órgão originalmente competente para o licenciamento ou autorização ambiental não exclui a atuação supletiva de outro ente federado, desde que comprovada omissão ou insuficiência na tutela fiscalizatória. (ADI 4757, Relatora Min. Rosa Weber, Julgamento: 13.12.2022; publicação: 17.03.2023).


  




  Na prática, o STF admite a dupla punição por um mesmo fato, desde que os entes autuantes sejam diversos. Entretanto, como se pode ver do número 13, o foco da decisão está voltado para a fiscalização florestal na Amazônia. Apesar disso, vários Tribunais de Justiça têm reconhecido legalidade na dupla autuação por um mesmo fato, embora neguem que seja aplicação de bis in idem.11




  1.2.2 Non bis in idem





  A proteção jurídica do meio ambiente se espalha por todo o sistema jurídico nacional, dividindo-se em tutela administrativa, civil e penal; a tutela administrativa é de alta relevância, na medida em que o Sisnama é uma realidade em todos os estados da federação, com órgãos de controle ambiental e licenciamento; assim como está em todas as capitais estaduais e em centenas de municípios. Entretanto, não se desconhece as dificuldades que ele enfrenta. Não se deve perder de vista o fato de que o Decreto 6.514/2008, ao definir os ilícitos administrativos, fê-lo em boa parte dos casos com cópias idênticas aos crimes previstos na Lei 9.605/1998. Luiz Régis Prado observa que, em princípio, não há impedimento para a existência simultânea de infrações penais e administrativas ambientais; isto diante do fato de que a intervenção penal somente deve ocorrer quando se tratar de situações mais graves, acarretando sanções mais duras aos infratores (Prado, 2024). O autor adverte, no entanto, que o “problema nodal surge quando os ilícitos administrativos incidem sobre o mesmo fato, praticado pelo agente, e cujas consequências jurídicas têm idêntico fundamento” (Prado, 2024, p. 77). Esta é uma situação muito presente no Decreto 6.514/2008.




  A concepção de absoluta separação entre as esferas administrativa e penal vem sendo questionada fortemente, sobretudo em razão de um processo de despenalização de várias condutas e a sua transformação em infrações administrativas.12 O princípio do nom bis in idem (proibição de dupla punição pelo mesmo fato) está consagrado na jurisprudência brasileira.13 Contudo, quando se trata de matéria ambiental, a proibição perde vigor e há uma ampla aceitação para a dupla punição, como se ela, por si própria, fosse capaz de melhorar as condições ambientais do país.




  O princípio tem dois aspectos: (1) processual, isto é, um indivíduo não pode ser processado duas vezes pelo mesmo fato e (2) outro material, decorrendo daí que não pode haver dupla condenação pelo mesmo fato. Cabe a pergunta: quando se caracteriza o bis in idem?




  

    Como postulado garantista, decorrente dos princípios da legalidade (formal/material), segurança jurídica e proporcionalidade – inerentes ao Estado Democrático de Direito –, sufraga direito fundamental a não ser submetido ao duplo sancionamento (= ser punido duas vezes pelo mesmo fato) na hipótese de concorrência de sanções penais e administrativas sobre um único fato, com mesmo fundamento e autor. Em resumo: no caso de identidade entre fato, sujeito e fundamento jurídico a imposição de sanção penal e administrativa implica vilipêndio ao princípio ne bis in idem, sendo inconstitucional (Prado, 2024, p. 77).


  




  Os exemplos abaixo demonstram algumas das coincidências entre tipos penais e administrativos contidas na Lei 9.605/1998 e o Decreto 6.514/2008. Há outras.




  

    

      

        	

          Lei 9.605/1998


        



        	

          Decreto 6.514/2008


        

      




      

        	

          Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar em danos à saúde humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou a destruição significativa da flora:


        



        	

          Art. 61. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar em danos à saúde humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou a destruição significativa da biodiversidade:


        

      




      

        	

          Art. 60. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do território nacional, estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes, ou contrariando as normas legais e regulamentares pertinentes:


        



        	

          Art. 66. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar estabelecimentos, atividades, obras ou serviços utilizadores de recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes, em desacordo com a licença obtida ou contrariando as normas legais e regulamentos pertinentes:


        

      


    

  




  O observador isento perceberá que os tipos administrativos e penais são substancialmente iguais, com pequenas diferenças de redação que não alteram essencialmente os conteúdos materiais. Neste ponto, convém retornar ao artigo 70 da Lei 9.605/1998. A fórmula genérica contida no artigo é uma base jurídica tão robusta que permite ao administrador transformar crimes em infrações administrativas? Nesse ponto, convém recorrer à observação de André Ferreira (Ferreira, 2022) no sentido de que é comum que uma mesma conduta de um único agente – cita o exemplo de falha operacional causadora de dano ambiente – seja autuada pelo órgão de controle ambiental com a imposição de multa, esta mesma situação dá margem, e. g., para a imposição de ação civil pública e inquérito policial com vistas à apuração de crime ambiental. Ora, nos exemplos acima, a única distinção concreta e material entre os tipos administrativos e penais se dá nos órgãos de aplicação. Há, portanto, abuso do poder regulamentar quando o Executivo transforma ilícitos penais em ilícitos administrativos.




  O STF, ao julgar a ACO 1048 QO/RS, Relator o Sr. Ministro Celso de Mello, assentou que:




  

    [o] princípio da reserva de lei atua como expressiva limitação constitucional ao poder do Estado, cuja competência regulamentar, por tal razão, não se reveste de suficiente idoneidade jurídica que lhe permita restringir direitos ou criar obrigações. Nenhum ato regulamentar pode criar obrigações ou restringir direitos, sob pena de incidir em domínio constitucionalmente reservado ao âmbito de atuação material da lei em sentido formal. – O abuso de poder regulamentar, especialmente nos casos em que o Estado atua “contra legem” ou “praeter legem”, não só expõe o ato transgressor ao controle jurisdicional, mas viabiliza, até mesmo, tal a gravidade desse comportamento governamental, o exercício, pelo Congresso Nacional, da competência extraordinária que lhe confere o art. 49, inciso V, da Constituição da República e que lhe permite “sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar (...)”. Doutrina. Precedentes (RE 318.873-AgR/SC, Rel. Min. Celso de Mello, v.g.). (STF, ACO 1048 QO/RS, Rel. Min. Celso de Mello. Julgamento: 30.08.2007. Publicação: 31.10.2007. Tribunal Pleno).


  




  A duplicidade é evidente e não demanda maiores comentários.




  A jurisprudência consolidada do STJ tem admitido o bis in idem, muito embora o rejeite, em tese.




  

    2) A Lei 9.605/1998 dispõe sobre tipos de infrações e sanções de natureza criminal e administrativa, a imposição concomitante das duas modalidades de pena não configura bis in idem.




    3) A multa aplicada pela Capitania dos Portos, em decorrência de derramamento de óleo, não exclui a possibilidade de aplicação de multa pelos órgãos de proteção ao meio ambiente, não incorrendo em bis in idem, por possuírem fundamentos jurídicos diversos.




    Arts. 22 e 25, § 3º, da Lei 9.966/2000.




    4) A aplicação de multa relativa a danos ambientais pela União não impossibilita a cobrança de sanção pecuniária por Município ou Estado decorrente do mesmo fato.


  




  A jurisprudência desconsidera norma escrita, como é o caso do artigo 76 da Lei 9.605/1998 e do artigo 12 do Decreto 6.514/2008 que será comentado mais à frente.




  1.3 AS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS




  O artigo 3º do Decreto 6514/2008 estabelece uma série de medidas administrativas que podem ter a natureza de (1) repressão ou de (2) prevenção de ilícitos contra a ordem jurídica do meio ambiente. O rol das sanções previstas no decreto corresponde às sanções contempladas no artigo 72 da Lei 9.605/1998: (1) advertência; (2) multa simples; (3) multa diária; (4) apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora e demais produtos e subprodutos objeto da infração, instrumentos, petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na infração; (5) destruição ou inutilização do produto; (6) suspensão de venda e fabricação do produto; (7) embargo de obra ou atividade e suas respectivas áreas; (8) demolição de obra; (9) suspensão parcial ou total das atividades; e (10) restritiva de direitos. Muito embora não haja uma ordem de preferência em relação à aplicação das sanções administrativas, a palheta de opções postas à disposição da administração objetiva refletir a natureza e a gravidade das infrações às normas de proteção administrativa do ambiente.




  A sanção administrativa consiste na imposição, pela administração, de um mal em decorrência da prática de um ato ilícito praticado pelo administrado. A sanção corresponderá à privação de um bem ou de um direito, na imposição de pagamento de uma multa (prestação pecuniária) (Enterria e Fernandez, 1990). Ela é “a providência gravosa prevista em caso de incursão de alguém em uma infração administrativa cuja imposição é da alçada da própria Administração” (Mello, 2023, p. 761). A IN IBAMA 19/2023 em seu artigo 6º, II define sanção administrativa como:




  

    Art. 6º Para os fins desta Instrução Normativa, entende-se por:




    (...)




    II – sanção administrativa: penalidade prevista em lei, aplicada pelo Ibama, para punir toda ação ou omissão definida como infração ambiental;


  




  No caso das sanções do Decreto 6.514/2008 vale observar que não há previsão em lei.




  As sanções administrativas-ambientais podem ser aplicadas às pessoas naturais e/ou jurídicas, conforme previsão expressa no § 3º do artigo 225 da CF e nos artigos 2º e 3º da Lei 9.605/1998. Elas, para serem eficientes, em muitos casos, necessitam de elementos de suporte capazes de assegurar que sejam cumpridas. Há várias classificações para as sanções administrativas, sendo mais relevantes as que se dividem em: (1) principais e (2) acessórias e/ou (3) pessoais e (4) reais.




  O Decreto 6.514/2008 indica que a multa é a principal sanção administrativa em nosso modelo jurídico, haja vista que é aplicável a todos os tipos administrativos. Acessórias são as sanções que acompanham uma sanção principal. A principalidade ou acessoriedade de uma sanção se revela no caso concreto. Em uma situação na qual seja embargada uma atividade industrial e imposta uma multa, o embargo será a sanção principal e a multa a acessória, por exemplo. As sanções reais são, e.g., a interdição de um estabelecimento, a aplicação de perdimento de objetos; as pessoais são tipicamente as multas e a advertência. (Marques, 2015). Por fim, há que se considerar que as sanções a serem aplicadas devem ser compatíveis com a natureza do ato infracional.




  1.3.1 Advertência




  A advertência é a penalidade administrativa mais branda, sendo inerente à ação administrativa do Estado no exercício de seu poder de polícia. As ações fiscalizatórias sempre têm uma natureza educativa e de admoestação.




  A CF, no artigo 170, VI, dispõe que a defesa do meio ambiente é parte integrante da ordem econômica constitucional, “inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação”. Dessa forma, o IBAMA baixou a Instrução Normativa 211, de 27 de novembro de 2008 que adotou o princípio da fiscalização orientadora, constante da LC 123/2006 e a aplicação do critério da “dupla visita” para a lavratura de auto de infração. A IN 211/2008 foi revogada pela IN 6, de 4 de julho de 2011, sob o argumento de que “o disposto no art. 55 da Lei Complementar 123, publicada no Diário Oficial da União em 15 de dezembro de 2006, tem aplicação restrita às fiscalizações das condições sanitárias, de segurança e ambiental do trabalho”.




  Todavia, há que se observar que a LC 155/2016 deu nova redação ao artigo 55 da LC 123/2006:




  

    Art. 55. A fiscalização, no que se refere aos aspectos trabalhista, metrológico, sanitário, ambiental, de segurança, de relações de consumo e de uso e ocupação do solo das microempresas e das empresas de pequeno porte, deverá ser prioritariamente orientadora quando a atividade ou situação, por sua natureza, comportar grau de risco compatível com esse procedimento.


  




  Observe-se que o § 1º do artigo 55 estabelece que o critério de dupla visita deve ser observado para a lavratura do auto de infração, “salvo quando for constatada infração por falta de registro de empregado ou anotação da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, ou, ainda, na ocorrência de reincidência, fraude, resistência ou embaraço à fiscalização.” A fiscalização ambiental, quando se tratar de microempresa e/ou de empresa de pequeno porte, deve ser feita com base na “dupla visita”. Cabe, ainda, destacar que o 3º determina um prazo de 12 meses para que os órgãos e entidades encarregados da fiscalização definam “as atividades e situações cujo grau de risco seja considerado alto, as quais não se sujeitarão ao disposto” no artigo. Há exceção expressa para o processo administrativo fiscal (§ 4º). A dupla visita se aplica à “lavratura de multa pelo descumprimento de obrigações acessórias relativas às matérias do caput, inclusive quando previsto seu cumprimento de forma unificada com matéria de outra natureza, exceto a trabalhista”.




  A consequência da não observância do critério da dupla visita é a nulidade do auto de infração lavrado sem cumprimento ao disposto neste artigo, independentemente da natureza principal ou acessória da obrigação” (§ 6º). Em cumprimento do disposto no artigo 70, VI da CF, a LC 123, conforme redação dada ao artigo 55, § 7º, pela LC 147/2014 determina que os “órgãos e entidades da administração pública federal, estadual, distrital e municipal deverão observar o princípio do tratamento diferenciado, simplificado e favorecido por ocasião da fixação de valores decorrentes de multas e demais sanções administrativas”.




  O § 8º estabelece que o descumprimento do disposto no caput do artigo 55 implica em “atentado aos direitos e garantias legais assegurados ao exercício profissional da atividade empresarial”. E, por fim, as únicas exceções estabelecidas no artigo 55 para as questões ambientais são as contempladas no § 8º que assegura a não aplicação dos dispositivos às “ infrações relativas à ocupação irregular da reserva de faixa não edificável, de área destinada a equipamentos urbanos, de áreas de preservação permanente e nas faixas de domínio público das rodovias, ferrovias e dutovias ou de vias e logradouros públicos”.




  1.3.2 Multas (simples e diária)




  Multa é a sanção pecuniária imposta ao particular pela administração devido à inobservância de normas administrativas que regem determinadas atividades submetidas ao poder de polícia. As multas incidem diretamente no patrimônio do particular e, portanto, estão submetidas ao princípio da legalidade e, igualmente, ao princípio da reserva legal. A Lei 9.605/98 dispôs amplamente sobre multas e elevou-as a valores extremamente significativos, podendo atingir sem os diferentes agravantes a soma de R$ 50 milhões.




  Uma questão relevante e que tem sido cada vez mais debatida é a imposição de multas sobre entidades da administração pública direta ou indireta. No caso da proteção ambiental, as entidades encarregadas da aplicação de sanções pecuniárias em âmbito federal são basicamente o IBAMA e o ICMBio. Em relação à imposição de multas ambientais às entidades da administração indireta organizadas sob a forma de (1) empresas públicas e (2) sociedades de economia mista não há grande dificuldade em admitir tal situação, pois o artigo 173, § 1º, II da CF determina que a lei, ao estabelecer o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias que explorem atividade econômica de produção ou comercialização de bens ou de prestação de serviços, deverá dispor sobre “a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários”. Muito embora o artigo 173 não faça referência às obrigações ambientais, parece ser evidente que o artigo 170, VI c/c o artigo 225 caput indica um dever de proteção ao meio ambiente por parte de tais entidades, sem nenhum privilégio relação à imposição de sanções de qualquer natureza em razão da violação de normas de tutela ambiental.




  Em relação à administração direta, em seus três níveis a situação é mais complexa, na medida em que, “[n]em União, nem Estados, nem Municípios podem reciprocamente se multar.” (Mello, 2021, p. 375). A matéria, em meu entendimento, se resolve pela natureza do ato que, eventualmente, tenha dado margem à violação de uma norma de proteção ambiental.




  A Administração, em matéria de proteção ambiental tem os mesmos deveres dos particulares, devendo ser responsabilizada pelos danos que venha a causar ao meio ambiente (CF, art. 37, § 6º). Um incêndio em parque nacional que tenha sido provocado por agentes públicos, certamente, dá margem à imposição de sanções (inclusive multa) e à obrigação de reparar o dano. Isto porque o ente público é destinatário da obrigação de proteger o meio ambiente – assim como toda pessoa natural ou jurídica – e exonerá-lo de tal obrigação seria um inominável privilégio em relação ao particular. Por outro lado, o incêndio não pode ser caracterizado como ato de império ou ato de gestão, mas como uma situação de fato. Tal situação, quando gravosa ao meio ambiente, deve merecer a punição correspondente.




  Em âmbito federal, a Advocacia Geral da União emitiu o Parecer AGU/GV – 01/2004 processo 46010.001869/2002-2314 (vinculante), do qual merecem destaque os seguintes trechos:




  

    O poder de polícia seria inane e ineficiente se não fosse coercitivo e não estivesse aparelhado de sanções para os casos de desobediência à ordem legal da autoridade competente. As sanções do poder de polícia, como elemento de coação e intimidação, principiam, geralmente, com a multa e se escalonam em penalidades mais graves como a interdição de atividades, o fechamento de estabelecimento, a demolição de construção, o embargo administrativo de obras, a destruição de objetos, a inutilização de gêneros, a proibição de fabricação ou comércio de certos produtos, a vedação de localização de indústrias ou de comércio em determinadas zonas e tudo mais que houver de ser impedido em defesa da moral, da saúde e da segurança pública, bem como da segurança nacional, desde que estabelecido em lei ou regulamento.




    Como já vimos, não se pode estabelecer o descontrole em favor de pessoas jurídicas de direito público, quer pela interpretação que conduza ao absurdo, quer como política administrativa.




    XXV. Finalmente, lembrando que a multa não é a única forma de apenação, cabe assinalar as muitas e sérias sanções que decorrem, por exemplo, da inobservância da Lei de Responsabilidade Fiscal, para as pessoas jurídicas de Direito Público, administradores e até administrados, pela repercussão sobre eles das restrições aplicadas aos primeiros. É o que estabelece também a legislação previdenciária. O arcabouço jurídico vigente corrobora assim os ensinamentos da doutrina acerca do caráter indispensável da penalidade.




    XXVI. Isto posto e considerando a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal; o disposto no art. 4º, inciso XII, da Lei Complementar 73, de 10 de fevereiro de 1993; a evolução de posicionamento ocorrida desde o Parecer H-313 até o Parecer GQ-170, passando pelo de L-038; a tendência revelada pelo Tribunal de Contas da União nas decisões citadas, a par das demais razões até aqui expostas, concluo que já está presente na consciência jurídica nacional a convicção que cabe aqui declarar de que nada há na Constituição da República que impeça a Lei de estabelecer multas aplicáveis a pessoas jurídicas de direito público, que não podem ser excepcionadas através de Decreto. A própria Lei dificilmente poderá estabelecer exceção, sem quebrar os princípios constitucionais da isonomia e da moralidade administrativa. O favorecimento caracteriza desvio de poder, vedado pela Carta e declarado ilícito pela Lei de Ação Popular.


  




  A multa simples deve ser aplicada na hipótese das infrações que se esgotam em si mesmas, nas infrações instantâneas, como por exemplo, o corte sem autorização de uma árvore. Já a multa diária tem cabimento quando a infração cometida é de natureza continuada, como por exemplo, a operação de uma atividade em desacordo com os padrões legalmente aplicáveis. Normalmente, quando a infração contínua ou permanente é praticada, a fiscalização determina, acessoriamente, a paralisação da atividade até que ela esteja apta a operar conforme os padrões aplicáveis. Na hipótese de não obediência da ordem de embargo, a cada novo dia de operação corresponderá uma nova multa.




  1.3.3 Apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora e demais produtos e subprodutos objeto da infração, instrumentos, petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na infração




  A apreensão é o ato pelo qual a administração pública retira do comércio o produto que esteja sendo comercializado fora dos devidos parâmetros legais e administrativos. Madeira cortada ilegalmente, instrumentos para a prática de infração etc. Também pode haver apreensão de animais. Pense-se no exemplo da posse ilegal de animal silvestre. Quantas pessoas não têm um papagaio em casa, por exemplo? Tecnicamente, trata-se de uma infração às normas de posse e guarda de animais silvestres que, para efeitos legais, são de propriedade do Estado brasileiro, conforme consta do artigo 1º da Lei de Proteção à Fauna, também conhecida, equivocadamente, como Código de Caça (Lei 5.197/1967). Ao julgar caso em que foram apreendidos dois papagaios que viviam em uma residência por 25 anos, o STJ entendeu que




  

    Após 25 anos de convivência, sem indício de terem sido maltratados e afastada a caracterização de espécie em extinção, é desarrazoado determinar a apreensão de dois papagaios para duvidosa reintegração ao seu hábitat. 4. Registre-se que, no âmbito criminal, o art. 29, § 2º, da Lei 9.065/1998 expressamente prevê que, ‘no caso de guarda doméstica de espécie silvestre não considerada ameaçada de extinção, pode o juiz, considerando as circunstâncias, deixar de aplicar a pena (STJ, REsp 200801836879/REsp 1084347, Ministro Herman Benjamim, 2ª Turma, DJe 30.09.2010).


  




  O Conama baixou a Resolução 457/2013 que dispõe sobre “o depósito e a guarda provisórios de animais silvestres apreendidos ou resgatados pelos órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente, como também oriundos de entrega espontânea, quando houver justificada impossibilidade das destinações previstas no §1º do art. 25, da Lei 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e dá outras providências”. A Resolução, em seu artigo 4º dispõe que:




  

    Art. 4º Serão objeto de concessão do TDAS e TGAS15 apenas os espécimes de espécies integrantes da lista das espécies silvestres autorizadas para criação e comercialização como animal de estimação em conformidade com a Resolução CONAMA no 394, de 6 de novembro de 2007.




    Parágrafo único. A eficácia da hipótese prevista no caput fica suspensa até que seja publicada a lista a que se refere à Resolução CONAMA no 394, de 2007.


  




  Na esfera administrativa, a Orientação Jurídica Normativa 03/2009/PFE/IBAMA voltada para o tema guarda doméstica de animais silvestres que, em conclusão afirma que:




  

    [image: ]

  




  A apreensão administrativa se estende aos aparelhos, instrumentos ou veículos que tenham sido utilizados para a prática da infração.




  1.3.4 Destruição ou inutilização de produto




  É o ato administrativo material mediante o qual a administração destrói ou torna inútil para a atividade a qual se destina o produto produzido em infração às normas administrativas. É medida extrema e somente deve ser tomada pela administração mediante a possibilidade de ampla defesa para o possível infrator que deverá ter a oportunidade de provar a origem legal de seu produto. A medida somente poderá ser adotada após uma avaliação prévia do produto apreendido, sua quantificação e identificação e com a ciência do possível infrator das normas administrativas. A medida tem como um de seus principais objetivos desincentivar a prática da atividade. Quando se tratar de produto perecível, uma vez que este tenha sido destruído e, a final, não comprovada a infração que deu origem à destruição ou inutilização, o proprietário deverá ser indenizado.




  A nova redação do Decreto 6.514/2008 pelo Decreto 11.080/2022 estabelece (artigo 102, § 1º) que a apreensão de produtos, subprodutos, instrumentos, petrechos e veículos de qualquer natureza de que trata o caput independe de sua fabricação ou utilização exclusiva para a prática de atividades ilícitas.




  1.3.5 Suspensão de venda ou fabricação do produto




  A penalidade está prevista no artigo 72 da Lei 9.605/98. É penalidade grave, pois impõe severas restrições à atividade econômica do autuado, tendo sido regulamentada pelo artigo 109 do Decreto 6.514/2008.16 Não há previsão de prazo para a duração de tão drástica medida, pelo que se depreende que ela deve perdurar enquanto persistirem as condições de desobediência aos preceitos legais que regem a venda e a fabricação do produto retirado do mercado. É importante que a fiscalização produza laudo técnico demonstrando as razões necessárias para que a sanção seja aplicada, sob pena de agir com excesso de poder. É medida a ser adotada para produtos considerados perigosos ou potencialmente lesivos à saúde da coletividade.




  A IN IBAMA 19/2023, em seu artigo 52, estabelece que o descumprimento total ou parcial de embargo, sem prejuízo do disposto no art. 79 do Decreto 6.514, de 2008, ensejará a aplicação cumulativa das sanções de (1) suspensão da atividade que originou a infração e da venda de produtos e subprodutos criados ou produzidos na área local objeto do embargo infringido; e (2) cancelamento de registro, licenças ou autorizações de funcionamento da atividade econômica junto aos órgãos ambientais e de fiscalização.




  De acordo com o artigo 55 da IN, a medida cautelar de suspensão de venda ou fabricação de produto visa evitar a distribuição de produtos e subprodutos oriundos de infração ambiental ou interromper o uso de matéria-prima e subprodutos de origem ilegal.




  1.3.6 Embargo de obra ou atividade e de suas respectivas áreas




  É medida que tem por finalidade paralisar obra ou atividade que estejam sendo realizadas em desacordo com as normas legais. É importante que se observe que o embargo de obra ou atividade só é legítimo se procedido pelo órgão que detém o poder de polícia sobre a obra ou atividade em questão.




  A LC 140/2011, em seu artigo 17, estabelece que “[c]ompete ao órgão responsável pelo licenciamento ou autorização, conforme o caso, de um empreendimento ou atividade, lavrar auto de infração ambiental e instaurar processo administrativo para a apuração de infrações à legislação ambiental cometidas pelo empreendimento ou atividade licenciada ou autorizada”. Nesta hipótese, naturalmente, se incluem os embargos. O § 2º do artigo admite que “[n]os casos de iminência ou ocorrência de degradação da qualidade ambiental, o ente federativo que tiver conhecimento do fato deverá determinar medidas para evitá-la, fazer cessá-la ou mitigá-la, comunicando imediatamente ao órgão competente para as providências cabíveis”.




  Todavia, o § 3º traz uma fórmula que mantém, em certa medida, a competição entre os entes federativos, haja vista que o disposto no caput do artigo não impede o exercício pelos entes federativos da atribuição comum de fiscalização da conformidade de empreendimentos e atividades efetiva ou potencialmente poluidores ou utilizadores de recursos naturais com a legislação ambiental em vigor, prevalecendo o auto de infração ambiental lavrado por órgão que detenha a atribuição de licenciamento ou autorização a que se refere o caput. Há a consagração de uma dupla fiscalização por órgãos diversos que integram o SISNAMA, em evidente bis in idem.17




  Parece-me ilegal que, sob o pretexto de exercício de competência supletiva, por exemplo, admita-se que o órgão federal de controle ambiental embargue obra ou atividade devidamente licenciada por órgão estadual ou municipal que esteja atuando regularmente e, portanto, exercendo o seu natural poder de polícia.




  No que diz respeito ao embargo, há que se observar que a Lei 12.651/2012, artigo 51, estabelece que o órgão ambiental competente, ao tomar conhecimento do desmatamento irregular deverá embargar a obra ou atividade que deu causa ao uso alternativo do solo, como medida administrativa voltada a impedir a continuidade do dano ambiental, propiciar a regeneração do meio ambiente e dar viabilidade à recuperação da área degradada. Todavia, o embargo deverá restringir-se aos locais onde efetivamente ocorreu o desmatamento ilegal, não alcançando as atividades de subsistência ou as demais atividades realizadas no imóvel não relacionadas com a infração.




  O artigo 108 do Decreto 6514/200818 estabelece as linhas gerais aplicáveis à imposição de embargos, cujos objetivos são “impedir a continuidade do dano ambiental, propiciar a regeneração do meio ambiente e dar viabilidade à recuperação da área degradada”.




  O embargo de obra ou atividade é uma medida forte que deve se limitar às obras ou atividades que, efetivamente, estiverem sendo desenvolvidas em contravenção às normas legais aplicáveis; contudo, admite-se que havendo “impossibilidade de dissociação de eventuais atividades regulares ou risco de continuidade infracional”, ele possa se estender à toda a atividade ou obra. (IN 19/2023, artigo 51, § 2º).




  A IN IBAMA 19/2023, em seu artigo 51 determina que as obras ou atividades e suas respectivas áreas serão objeto de medida administrativa cautelar de embargo quando forem (1) realizadas sem licença ou autorização ambiental ou em desacordo com a concedida; (2) realizadas em locais proibidos; ou (3) houver risco de dano ou de seu agravamento. Logo, há o embargo repressivo (1) e (2) e o embargo cautelar ou preventivo (3).




  A IN 19/2023 deu especial atenção aos desmatamentos e queimadas ilegais, conforme os §§ 3º, 4º e 5º do artigo 51. Em caso de constatação de desmatamento ou queimada ilegais, o embargo recai “sobre as áreas onde efetivamente ocorreu o ilícito, não alcançando as atividades de subsistência ou as demais realizadas no imóvel não relacionadas com a infração.” Contudo, em se tratando de desmatamento ou a queimada ocorreu em áreas de preservação permanente e reserva legal”, a sua aplicação é obrigatória em toda a área desnatada ou queimada; o mesmo se dá em relação à “área onde ocorreu o desmatamento não autorizado de mata nativa”.




  1.3.7 Demolição de obra




  A demolição de obra é aplicada às construções ou outras intervenções físicas sobre o meio ambiente são realizadas em contravenção às normas jurídicas ambientais e/ou urbanísticas. Nas palavras de Hely Lopes Meirelles, a demolição compulsória de obra é a mais “drástica das sanções de polícia administrativa, e, por isso mesmo, exige prudência na sua aplicação” (Meirelles, 1987, p. 171). O autor faz uma divisão entre (1) demolição de obra licenciada e (2) demolição de obra clandestina. Em relação às obras licenciadas, ele afirma que a sua demolição “não pode ser ordenada sumariamente”, pois a licença, mesmo podendo ser invalidada, traz em si a presunção de legalidade e legitimidade, presentes em todo os atos administrativos. Em tal hipótese, a demolição só pode ocorrer após regular processo administrativo com o direito ao contraditório e a ampla defesa do autuado. A medida só é legítima após o suposto infrator ter exercido o direito de defesa no âmbito administrativo, não restando mais qualquer etapa a ser vencida. Superadas as preliminares da ampla defesa, a Administração pode agir de ofício, sendo desnecessário o recurso ao Poder Judiciário, haja vista que os atos administrativos são dotados de autoexecutoriedade (Furtado, 2007, p. 274).




  A demolição de obra clandestina pode ser executada imediatamente pela autoridade de identifique a ilegalidade.19 Contudo, há que se distinguir entre as obras clandestinas (1) regularizáveis e as (2) não regularizáveis.20 As obras regularizáveis são aquelas que, embora tenham sido construídas sem a as necessária licenças e alterações atendem aos padrões legais aplicáveis. A Lei 13.465/2017 estabeleceu as condições gerais a serem preenchidas para a regularização fundiária urbana (REURB) que se compõe por “medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais destinadas à incorporação dos núcleos urbanos informais ao ordenamento territorial urbano e à titulação de seus ocupantes.” A Lei procura formalizar e integrar às cidades os (1) núcleos urbanos que são assentamentos humanos, com uso e características urbanas, constituído por unidades imobiliárias de área inferior à fração mínima de parcelamento prevista na Lei 5,868/1972, independentemente da propriedade do solo, ainda que situado em área qualificada ou inscrita como rural; os (2) núcleos urbanos informais que sã aqueles clandestinos, irregulares ou nos quais não foi possível realizar, por qualquer modo, a titulação de seus ocupantes, ainda que atendida a legislação vigente à época de sua implantação ou regularização e os (3) núcleos urbanos informais consolidados que são aqueles de difícil reversão, considerados o tempo da ocupação, a natureza das edificações, a localização das vias de circulação e a presença de equipamentos públicos, entre outras circunstâncias a serem avaliadas pelo Município.




  A Lei 12.651/2012 também prevê possibilidades de regularização fundiária (art. 8º, § 2º. Art. 13, I).




  Assim como toda sanção administrativa a imposição da demolição de obra deve observar os parâmetros estabelecidos pela Lei 9784/1997 dentre os quais merecem destaque; a (1) competência do agente; a (2) necessidade; a (3) proporcionalidade e a (4) eficácia. A competência do agente se materializa pela ação promovida por servidor público dotada de atribuição legal para a providência; a necessidade se concretiza pelo entendimento de que a demolição é a única medida capaz de atender ao interesse público no caso concreto; proporcionalidade é a relação entre o agravo praticado contra o interesse público e a medida de polícia administrativa adotada; por fim, a eficácia se concretiza na medida em que a ação administrativa tenha capacidade para impedir o dano ao interesse público tutelado.




  O Decreto 6514/2008, no artigo 11221 dispõe sobre as condições nas quais a administração pode demolir obra ou edificação construída em contravenção à legislação ambiental. Incialmente, há que se constatar que o artigo menciona construção ou obra não habitada e “utilizada diretamente para a infração ambiental (...) nos casos em que se constatar que a ausência de demolição importa em iminente risco de agravamento do dano ambiental ou de graves riscos à saúde”. Como se vê, são três as condicionantes prévias à aplicação da demolição “no ato da fiscalização”. A (1) construção ou obra não pode ser habitada; (2) esteja sendo utilizada diretamente para o cometimento da infração ambiental; (3) haja iminente e grave risco para o meio ambiente e/ou a saúde humana e/ou a saúde humana. A norma veda a aplicação do artigo às construções residenciais que “sejam a única morada de seus habitantes.” (IN IBAMA 19/2023, artigo 61, § 2º). Note-se que a IN introduziu uma condição que não está presente no Decreto 6.514/2008, haja vista que o Decreto proíbe a demolição de residências, não estabelecendo que sejam “a única morada de seus habitantes”. O § 3º do artigo 112, a “demolição de que trata o caput não será realizada em edificações residenciais”, parece indicar uma proibição geral de demolição de residências, durante o exercício da ação fiscalizatória, relativamente às residências.




  É razoável entender que o objetivo do artigo se limita à demolição de construções ou edificações com finalidade comercial e/ou recreativas, não se aplicando a residências. A aplicação do artigo é, sem dúvida, uma resposta drástica que a fiscalização ambiental dá à prática de ilícitos graves. Em tais casos, o infrator não tem a oportunidade de exercer o direito à ampla defesa, pois a demolição é implementada no próprio ato fiscalizatório.




  A IN IBAMA 19/2023, em seu artigo 61, estabeleceu as formalidades necessárias para a demolição de obra ou edificação.




  1.3.8 Suspensão parcial de obra ou atividade




  A suspensão parcial de obra ou atividade é a que atinge apenas uma parcela do empreendimento e não implica paralisação do complexo de atividades desenvolvidas. É medida que se adéqua à proporcionalidade do dano que esteja sendo causado pelo empreendimento. É a hipótese de paralisação de uma chaminé que esteja emitindo material particulado em desacordo com os padrões legais, sem que as demais de uma mesma indústria sejam paralisadas, desde que se encontrem operando conforme as determinações legais e regulamentares.




  Evidentemente somente pode ser aplicada para atividades que estejam acontecendo de forma irregular.




  1.3.9 Valores das multas e caracterização de negligência ou dolo




  Os valores estipulados para as multas são eferentes às multas simples, o que significa que, em caso de prática de infrações continuadas, eles poderão ser majorados em relação ao teto de R$ 50.000.000,00. As imposições pecuniárias não impedem a aplicação de sanções de outras naturezas, conforme a necessidade concreta do caso indique.




  A negligência e o dolo são manifestações da subjetividade do agente autor da infração sujeita a punição. São, portanto, manifestações de culpa. Sabemos que a culpa não se presume, logo, no caso dos cometimentos das infrações previstas nos incisos I e II do § 3º do art. 72 da Lei 9.605/1998, caberá à Administração demonstrar que o ato praticado pelo autuado teve por base uma conduta discrepante das regras elementares de cuidado. A negligência é a falta de zelo, de interesse e a desatenção às medidas necessárias para evitar danos ao meio ambiente. Já o dolo é a conduta cuja finalidade é o resultado negativo para o meio ambiente. Paulo Affonso Leme Machado sustenta que entre as dez sanções tipificadas no artigo 72 da Lei 9.605/1998, apenas a multa simples se submete ao critério da responsabilidade com culpa, ficando as demais sujeitas ao regime de responsabilidade objetiva (Machado, 2023).




  É fato que nem todos os tipos administrativos se enquadram em um sistema de responsabilidade subjetiva, na medida em que muitos deles não comportam a apuração de subjetividade por serem puramente formais. Marcelo Kokke e Élcio Nacur Rezende afirmam que:




  

    [a] culpabilidade no direito sancionador pode ser decorrência da simples inobservância quando as infrações se manifestem a partir de atos formais que tenham sido renegados de forma voluntária e imputável ao agente. É o caso, por exemplo, de desenvolvimento de uma atividade sem adoção da autorização ou da licença necessária. Não se questiona de uma abordagem de imperícia, imprudência ou negligência em seu teor de profundidade, pois a simples não obtenção da licença ou autorização já legitima a imputação punitiva. É o que ocorre, por exemplo, no disposto no artigo 24 do Decreto 6514/2008, que prevê penalidade de multa para quem possuir, sem licença, espécime da fauna silvestre brasileira. A infração é em si formal, independendo inclusive de resultados lesivos ao bem ambiental (Kokke e Rezende, 2023, p. 436).


  




  Deve ser sublinhado que a Lei 6038/1981 cuida de responsabilidade civil e não admirativa, de forma que os seus preceitos e princípios são inaplicáveis à responsabilidade administrativa. A observação de Marcelo Kokke e Élcio Nacur Rezende é importante, vez que a natureza fática da infração cometia deve ser levada em consideração de forma casuística, como ocorre no direito ambiental como um todo.




  O STJ tem entendimento firmado no sentido de que a responsabilidade administrativa ambiental tem natureza subjetiva:




  

    [i]sso porque a aplicação de penalidades administrativas não obedece à lógica da responsabilidade objetiva da esfera cível (para reparação dos danos causados), mas deve obedecer à sistemática da teoria da culpabilidade, ou seja, a conduta deve ser cometida pelo alegado transgressor, com demonstração de seu elemento subjetivo, e com demonstração do nexo causal entre a conduta e o dano” (REsp 1.251.697/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 2ª Turma, DJe 17.04.2012). (REsp 1401500/PR, Relator Ministro Herman Benjamin, 2ª Turma, DJe 13.09.2016).


  




  

    1. Normas por meio das quais a autarquia, sem lei que o autorizasse, instituiu taxa para registro de pessoas físicas e jurídicas no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, e estabeleceu sanções para a hipótese de inobservância de requisitos impostos aos contribuintes, com ofensa ao princípio da legalidade estrita que disciplina, não apenas o direito de exigir tributo, mas também o direito de punir. Plausibilidade dos fundamentos do pedido, aliada à conveniência de pronta suspensão da eficácia dos dispositivos impugnados. Cautelar deferida. STF. ADI 1823 MC/DF – Relator(a): Min. Ilmar Galvão, Julgamento: 30.04.1998. Publicação: 16.10.1998. Tribunal Pleno. ↩




    2. (...) 5. Considera-se infração administrativa ambiental, conforme o disposto no art. 70 da Lei 9.605/98, toda ação ou omissão que viole as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente. 6. O art. 46 do mesmo diploma legal, por seu turno, classifica como crime ambiental o recebimento, para fins comerciais ou industriais, de madeira, lenha, carvão e outros produtos de origem vegetal, sem exigir a exibição de licença do vendedor, outorgada pela autoridade competente, e sem munir-se da via que deverá acompanhar o produto até final beneficiamento. 7. Conquanto se refira a um tipo penal, a norma em comento, combinada com o disposto no art. 70 da Lei 9.605/98, anteriormente mencionado, confere toda a sustentação legal necessária à imposição da pena administrativa, não se podendo falar em violação do princípio da legalidade estrita. 8. Recurso especial provido, para denegar a segurança anteriormente concedida (STJ, REsp 1091486/RO, 1ª Turma, Relatora Ministra Denise Arruda, Publicação: 06/05/200902009-05-06). ↩




    3. Disponível em: https://www.stj.jus.br/docs_internet/revista/eletronica/stj-revista-eletronica-2015_237_capDireitoAmbientalAdministrativo.pdf. Acesso em: 03 nov. 2024. ↩




    4. Parecer 100/2014/CGOR/CGU/AGU. Direito administrativo. Multa administrativa. Atualização. UFIR. IPCA-E. O fato de não constar do art. 7º da Lei 7.102/83 a expressa previsão de possibilidade de substituição da UFIR por um outro índice não importa em inaplicação ou congelamento das multas, podendo as mesmas serem corrigidas pelo IPCA-E, índice que, nos termos da jurisprudência do STJ, substituiu a UFIR. Entendimento em sentido contrário esvaziaria e tornaria inócua a atividade fiscalizatória do Estado, além de contribuir para o enriquecimento sem causa dos sancionados. Disponível em: https://sapiens.agu.gov.br/documento/430579. Acesso em: 10 dez. 2024. ↩




    5. Art. 9º O valor da multa de que trata este Decreto será corrigido, periodicamente, com base nos índices estabelecidos na legislação pertinente, sendo o mínimo de R$ 50,00 (cinquenta reais) e o máximo de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais). ↩




    6. CF. Art. 59. O processo legislativo compreende a elaboração de: I – emendas à Constituição; II – leis complementares; III – leis ordinárias; IV – leis delegadas; V – medidas provisórias; VI – decretos legislativos; VII – resoluções. Parágrafo único. Lei complementar disporá sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis.  ↩




    7. A empregada doméstica Angélica Aparecida Souza Teodoro, de 19 anos, foi condenada pela 23ª Vara Criminal de São Paulo a quatro anos de prisão em regime semiaberto pelo furto de um pote de manteiga, no valor de R$ 3,20, no dia 16 de novembro de 2005, em um mercado no Jardim Maia, na Zona Leste de São Paulo. Ângela responde ao processo em liberdade. A decisão é do dia 10 de novembro de 2006. Disponível em: https://g1.globo.com/Noticias/Brasil/0,,AA1377229-5598,00.html. Acesso em: 25 dez. 2024. ↩




    8. 1. A prescrição da pretensão punitiva pode operar-se entre a data da consumação do crime e a do recebimento da denúncia ou queixa, entre a data do recebimento da denúncia ou da queixa e a publicação da sentença recorrível e entre esta e o trânsito em julgado, sendo que, havendo trânsito em julgado para a acusação, regula-se pela pena aplicada, a teor do § 1º do art. 110 do Código Penal. 2. Considerando que o apelante foi condenado pela prática do crime ambiental de poluição hídrica (art. 54, § 2º, III, da Lei 9.605/98)à pena de definitiva de 02 (dois) anos de reclusão, com a denúncia tendo sido recebida em 16.05.2013 e sentença publicada em 26.08.2020 e que já ocorreu o trânsito em julgado para a acusação, face não ter havido recurso ministerial da dita condenação, portanto, eventual prescrição da pretensão punitiva opera-se em 04 (quatro) anos, fazendo jus à benesse de redução à metade do prazo prescricional, quantum superior ao estatuído nos arts. 109, V do CP. 3. Pedido provido para declarar extinta a punibilidade de Ronaldo Bastos de Oliveira, relativo ao crime ambiental de poluição hídrica (art. 54, § 2º, III, da Lei 9.605/98) pela ocorrência da prescrição da pretensão punitiva do Estado, em sua modalidade retroativa/superveniente, nos termos dos artigos arts. 109, inciso V e 110, § 1º todos do CP. Decisão unânime. Decisão: Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Criminal, à unanimidade, em consonância com o parecer da Procuradoria Geral de Justiça, pelo conhecimento e provimento do pedido de incidência da prescrição da pretensão punitiva, acolhendo a prejudicial de mérito ora arguida pela defesa, para declarar extinta a punibilidade de Ronaldo Bastos de Oliveira, relativo ao crime ambiental de poluição hídrica (art. 54, § 2º, III, da Lei 9.605/98) pela ocorrência da prescrição da pretensão punitiva do Estado, em sua modalidade retroativa/superveniente, nos termos dos artigos arts. 109, inciso V e 110, § 1º todos do CP. Outrossim, deixar de analisar o recurso de Embargos de Declaração aviado pelo acusado (fls. 511/513, id. 5644561), por incompatibilidade lógica. (TJ-PI – Apelação Criminal: 0755330-31.2021.8.18.0000, Relator: Joaquim Dias De Santana Filho, Julgamento: 04.03.2022, 2ª Câmara Especializada Criminal).  ↩




    9. Disponível em: https://g1.globo.com/politica/noticia/2024/11/02/crimes-ambientais-a-cada-400-casos-no-brasil-so-um-termina-em-prisao-apontam-cnj-e-governo.ghtml. Acesso em: 25 dez. 2024. ↩




    10. Anotação Vinculada – art. 23, inc. VI da Constituição Federal – “A competência político-administrativa comum para a proteção do meio ambiente legitima a criação de tributo na modalidade taxa para remunerar a atividade de fiscalização dos Estados. [ADI 5.374, rel. min. Roberto Barroso, j. 24.02.2021, P, DJE de 12.03.2021]”. ↩




    11. Apelação – Meio ambiente – Ação anulatória de multa ambiental – emissão de gases poluentes com risco à saúde pública – Competência concorrente da municipalidade para autuar e executar multas ambientais – Atuação da Cetesb que independe do poder de polícia do município e da união – Bis in idem não configurado – Autuações que, ademais, foram realizadas com praticamente um mês de diferença – Recurso improvido, com observação (TJ-SP – AC: 10051712420178260066 SP 1005171-24.2017.8.26.0066, Relator: Luis Fernando Nishi, Julgamento: 13.08.2020, 2ª Câmara Reservada ao Meio Ambiente, Publicação: 14.08.2020). 
 *** 
 Anulatória de auto de infração e multa – Não atendimento das exigências técnicas de remediação de área contaminada – A CETESB é competente para aplicar a infração – A LC 140/2011 permite a imposição de multa por qualquer dos colegitimados, desde que o órgão ambiental licenciador permaneça inerte – A responsabilidade é objetiva – Ainda que se adote a responsabilidade subjetiva, configurou-se a infração – Ausentes vícios a macular a multa ou – O valor imposto pela infração atendeu ao disposto na lei – Princípio da proporcionalidade observado – Não comprovada ilegalidade na classificação da multa – Recurso desprovido (TJ-SP – AC: 00024977920158260157 SP 0002497-79.2015.8.26.0157, Relator: Moreira Viegas, Julgamento: 07.04.2016, 1ª Câmara Reservada ao Meio Ambiente, Publicação: 18.04.2016).  ↩




    12. STF Relator(a): Min. Gilmar Mendes. Leading Case: RE 635659. 
 Descrição: Recurso extraordinário, em que se discute, à luz do art. 5º, X, da Constituição Federal, a compatibilidade, ou não, do art. 28 da Lei 11.343/2006, que tipifica o porte de drogas para consumo pessoal, com os princípios constitucionais da intimidade e da vida privada. 
 Tese: 
 1. Não comete infração penal quem adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, para consumo pessoal, a substância cannabis sativa, sem prejuízo do reconhecimento da ilicitude extrapenal da conduta, com apreensão da droga e aplicação de sanções de advertência sobre os efeitos dela (art. 28, I) e medida educativa de comparecimento à programa ou curso educativo (art. 28, III); 2. As sanções estabelecidas nos incisos I e III do art. 28 da Lei 11.343/06 serão aplicadas pelo juiz em procedimento de natureza não penal, sem nenhuma repercussão criminal para a conduta; 3. Em se tratando da posse de cannabis para consumo pessoal, a autoridade policial apreenderá a substância e notificará o autor do fato para comparecer em Juízo, na forma do regulamento a ser aprovado pelo CNJ. Até que o CNJ delibere a respeito, a competência para julgar as condutas do art. 28 da Lei 11.343/06 será dos Juizados Especiais Criminais, segundo a sistemática atual, vedada a atribuição de quaisquer efeitos penais para a sentença; 4. Nos termos do § 2º do artigo 28 da Lei 11.343/2006, será presumido usuário quem, para consumo próprio, adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, até 40 gramas de cannabis sativa ou seis plantas-fêmeas, até que o Congresso Nacional venha a legislar a respeito; 5. A presunção do item anterior é relativa, não estando a autoridade policial e seus agentes impedidos de realizar a prisão em flagrante por tráfico de drogas, mesmo para quantidades inferiores ao limite acima estabelecido, quando presentes elementos que indiquem intuito de mercancia, como a forma de acondicionamento da droga, as circunstâncias da apreensão, a variedade de substâncias apreendidas, a apreensão simultânea de instrumentos como balança, registros de operações comerciais e aparelho celular contendo contatos de usuários ou traficantes; 6. Nesses casos, caberá ao Delegado de Polícia consignar, no auto de prisão em flagrante, justificativa minudente para afastamento da presunção do porte para uso pessoal, sendo vedada a alusão a critérios subjetivos arbitrários; 7. Na hipótese de prisão por quantidades inferiores à fixada no item 4, deverá o juiz, na audiência de custódia, avaliar as razões invocadas para o afastamento da presunção de porte para uso próprio; 8. A apreensão de quantidades superiores aos limites ora fixados não impede o juiz de concluir que a conduta é atípica, apontando nos autos prova suficiente da condição de usuário.  ↩




    13. STF HC 171118/SP – Relator: Min. Gilmar Mendes Julgamento: 12.11.2019. Publicação: 17.08.2020. 2ª Turma. Publicação: DJe-204. Pub. 17.08.2020. 
 Ementa. Penal e Processual Penal. 2. Proibição de dupla persecução penal e ne bis in idem. 3. Parâmetro para controle de convencionalidade. Art. 14.7 do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos. Art. 8.4 da Convenção Americana de Direitos Humanos. Precedentes da Corte Interamericana de Direitos Humanos no sentido de “proteger os direitos dos cidadãos que tenham sido processados por determinados fatos para que não voltem a ser julgados pelos mesmos fatos” (Casos Loayza Tamayo vs. Peru de 1997; Mohamed vs. Argentina de 2012; J. vs. Peru de 2013). 4. Limitação ao art. 8º do Código Penal e interpretação conjunta com o art. 5º do CP. 5. Proibição de o Estado brasileiro instaurar persecução penal fundada nos mesmos fatos de ação penal já transitada em julgado sob a jurisdição de outro Estado. Precedente: Ext 1.223/DF, Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJe 28.2.2014. 6. Ordem de habeas corpus concedida para trancar o processo penal. STJ – RMS: 61317 MG 2019/0200411-4, Relator: Min. Sérgio Kukina, Julgamento: 11.02.2020, 1ª Turma, DJe 20.02.2020). 
 *** 
 1. Cuida-se, na origem, de mandado de segurança impetrado pela ora recorrente, titular do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Sabinópolis/MG, contra apontado ato ilegal do Juízo de Direito da Comarca de Sabinópolis e do Presidente do Conselho da Magistratura do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, consubstanciado na indevida acumulação de sanções administrativas, em face dos fatos apurados no PAD 10.528/83/568/2015. 2. Revela-se possível, em um mesmo processo administrativo disciplinar, a cumulação de sanções administrativas em face da prática de condutas diversas, desde que se refiram a fatos distintos. Inteligência da Lei 8.935/1995 c/c o art. 1.041, § 2º, do Provimento 260/CGJ/2013 e com a Súmula 19/STF, aplicada por analogia. 3. Conquanto o princípio de vedação ao bis in idem não possua previsão constitucional expressa, é ele reconhecido como decorrência direta dos princípios da legalidade, da tipicidade e do devido processo legal. 4. O princípio do ne bis in idem consubstancia direito fundamental do implicado, assim reconhecido no art. 8.4 da Convenção Interamericana de Direitos Humanos, quando estabelece: “8. Toda pessoa tem direito a ser ouvida, com as devidas garantias e dentro de um prazo razoável, por um juiz ou tribunal competente, independente e imparcial, estabelecido anteriormente por lei, na apuração de qualquer acusação penal formulada contra ela, ou para que se determinem seus direitos ou obrigações de natureza civil, trabalhista, fiscal ou de qualquer outra natureza.[...] 4. O acusado absolvido por sentença passada em julgado não poderá ser submetido a novo processo pelos mesmos fatos.” 5. Segundo tal regramento, um mesmo fato não poderá ensejar duas punições de mesma natureza. É dizer, dentre as esferas penal, civil e administrativa, o sujeito ativo de um ato ilícito somente poderá sofrer as sanções na respectiva esfera por uma única vez, respeitada a sanção correspondente, já prevista no ordenamento. 6. Caso concreto em que restou configurada a dupla punição da delegatária impetrante em relação a algumas das infrações que lhe foram imputadas. 7. Recurso ordinário parcialmente provido para reformar o acórdão recorrido e, nessa extensão, conceder em parte a segurança, determinando-se às autoridades impetradas que promovam novo julgamento da impetrante, aplicando as sanções que entendam cabíveis, ressalvando-se a impossibilidade de dupla penalização por um mesmo fato.  ↩




    14. Disponível em: https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/pareceresvinculantes. Acesso em: 05 nov. 2024. ↩




    15. Termo de Depósito de Animal Silvestre-TDAS: termo de caráter provisório pelo qual o autuado assume voluntariamente o dever de prestar a devida manutenção e manejo do animal apreendido, objeto da infração, enquanto não houver a destinação nos termos da lei. 
 Termo de Guarda de Animal Silvestre-TGAS: termo de caráter provisório pelo qual o interessado, que não detinha o espécime, devidamente cadastrado no órgão ambiental competente, assume voluntariamente o dever de guarda do animal resgatado, entregue espontaneamente ou apreendido, enquanto não houver destinação nos termos da lei.  ↩




    16. Art. 109. A suspensão de venda ou fabricação de produto constitui medida que visa a evitar a colocação no mercado de produtos e subprodutos oriundos de infração administrativa ao meio ambiente ou que tenha como objetivo interromper o uso contínuo de matéria-prima e subprodutos de origem ilegal.  ↩




    17. I – Hipótese de autuação e consequente embargo imposto à atividade da empresa, em razão de alegada ausência de licença de operação por órgão ambiental competente. II – Comprovada nos autos a Licença de Operação – LO, concedida pelo órgão competente – SEMA/MA, com expresso assentimento acerca de estar a atividade específica – Secagem de grãos – Abrangida no objeto da LO concedida – Projeto Agrícola. III – Ausência de razões recursais hábeis a infirmar a conclusão da sentença de que, “uma vez licenciada a atividade desenvolvida pela impetrante – com expressa manifestação da autoridade responsável no sentido de que nessa atividade se compreende a “secagem de grãos”–, a autuação não poderia ter sido efetuada pela autoridade federal impetrada sem que tivesse (01) apontado vícios no estudo que precedeu o licenciamento, (02) demonstrado que a atividade estava em desacordo com a licença aprovada, (03) que ela mesma (licença) havia sido expedida em desacordo com a legislação ou (04) que existe outro interesse legítimo que justifique a interdição da atividade desenvolvida, com a consequente revogação da licença.” IV – O Ministério Público Federal considerou injustificado o embargo imposto pelo IBAMA, uma vez que a requerida obteve a respectiva Licença de Operação, tendo, por isso, o direito líquido e certo de exercer sua atividade: “Nesse contexto, se a própria autoridade ambiental estadual (responsável pelo licenciamento) expressamente considerou a atividade de “secagem de grãos”- pela qual fora a impetrante autuada – como licenciada, é fora de dúvida que esta mesma atividade não pode ser havida como atividade exercida sem licença válida; prevalece, aqui, a presunção de que a impetrante cumpriu os requisitos necessários ao licenciamento da atividade econômica a que se dedica e, por isso, a exerce de maneira regular.” V – Considerando o argumento da autarquia – de que, ainda que a decisão da lavra do Secretário Adjunto da Secretaria Estadual do Meio Ambiental – SEMA afirme que a licença engloba as atividades meio (silos, sistema de secagem de grãos, armazéns, rampas de lavagem, oficina mecânica, armazéns de defensivos e usina de beneficiamento), somente a análise do processo de licenciamento permitiria aferir tal abrangência e a adequação do procedimento, mormente do Estudo de Impacto Ambiental produzido –, revela-se despropositada a autuação, diante do contexto em que se evidencia, em vez de infração da parte impetrante, divergência no âmbito dos órgãos ambientais. VI – Se a própria autoridade ambiental estadual (responsável pelo licenciamento) expressamente considerou a atividade de “secagem de grãos” – pela qual fora a impetrante autuada – como licenciada, indene de dúvida a insustentabilidade do auto de infração e do termo de embargo cujo objeto é a ausência de licença válida para a prática dessa mesma atividade de empresa. VII – Apelação do IBAMA e remessa oficial a que se nega provimento. (TRF-1 – AC: 0006389-08.2011.4.01.3700, Relator: Desembargador Federal Jirair Aram Meguerian, Julgamento: 09.04.2018, 6ª Turma, Publicação: e-DJF1 16.04.2018). ↩




    18. Art. 108. O embargo de obra ou atividade e suas respectivas áreas tem por objetivo impedir a continuidade do dano ambiental, propiciar a regeneração do meio ambiente e dar viabilidade à recuperação da área degradada, devendo restringir-se exclusivamente ao local onde verificou-se a prática do ilícito. § 1º No caso de descumprimento ou violação do embargo, a autoridade competente, além de adotar as medidas previstas nos arts. 18 e 79, deverá comunicar ao Ministério Público, no prazo máximo de setenta e duas horas, para que seja apurado o cometimento de infração penal. § 2º Nos casos em que o responsável pela infração administrativa ou o detentor do imóvel onde foi praticada a infração for indeterminado, desconhecido ou de domicílio indefinido, será realizada notificação da lavratura do termo de embargo mediante a publicação de seu extrato no Diário Oficial da União.  
 Jurisprudência 
 1. Da análise superficial do caderno processual de piso extrai-se que os demandantes/agravados não apresentaram provas contundentes aptas a afastar a presunção de legalidade e veracidade de que gozam os atos administrativos. 2. Ainda que a licença estivesse válida, não constitui imunidade à posterior fiscalização e eventuais embargos pelos órgãos administrativos ambientais, porquanto, de acordo com o entendimento jurisprudencial firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, não há direito adquirido a poluir ou degradar o meio ambiente, não existindo permissão ao proprietário ou posseiro para a continuidade de práticas vedadas pelo legislador. Precedentes: REsp 1.706.625/RN, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 11.09.2018, DJe 18.09.2018; AgInt nos EDcl no REsp 1.734.350/SP, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 16.08.2018, DJe 22.08.2018; e REsp 1.381.191/SP, Rel. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada da TRF 3ª Região), Segunda Turma, julgado em 16.06.2016, DJe 30.06.2016. Grifei. 3. O embargo nas atividades é autorizado pelos arts. 101 a 108, do Decreto 6.514/2008, de forma a resguardar a natureza no momento da autuação, já que o desmatamento e a terraplanagem estavam ocorrendo de forma generalizada, conforme verificado pelo órgão de fiscalização, em completo desacordo com a licença e declaração de inexigibilidade. 4. No que pertine aos autos de infração que infligiram as multas, o papel do Judiciário restringe-se ao exercício do controle da legitimidade, não lhe sendo permitido adentrar no mérito administrativo. Destarte, suspender os atos administrativos sem prova inequívoca de vícios no exercício do poder de polícia, é temerário, ante a necessidade de maior dilação probatória, sob o crivo dos princípios integrantes do devido processo legal. 5. Recurso conhecido e provido (TJ-AM – AI: 40069469720218040000 Manaus, Relator: Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, 2ª Câmara Cível, Publicação: 11.10.2022). 
 *** 
 1. No âmbito de procedimento administrativo (ambiental) visando à ratificação de auto de infração comprobatório da prática de suposto ilícito ambiental, os marcos interruptivos prescricionais são regidos pelo art. 2º da Lei 9.873/99 e pelo art. 22 do Decreto 6.514/08. 2. Hipótese em que, transcorrido no processo administrativo o triênio prescricional desde o oferecimento de defesa prévia, sem a prática de ato tendente à apuração do ilícito ambiental, resulta consumada a prescrição intercorrente, em relação à pretensão sancionadora da Administração. 3. Constatação que não contamina a pretensão de proteção do ambiente e de reparação dos danos ambientais supostamente causados, e que é contemplada pela cláusula de imprescritibilidade verbalizada pelo STF no Tema 999 da Repercussão Geral, no sentido de que “[É] imprescritível a pretensão de reparação civil de dano ambiental.” 4. “A hermenêutica jurídico-ambiental rege-se pelo princípio in dubio pro natura.” (REsp 1.198.727/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 14.08.2012, DJe de 09.05.2013), que tem como uma de suas nuances a aplicação da interpretação mais favorável à proteção do ambiente na hipótese em que determinada norma ou conjunto de normas permita a utilização de mais de um viés interpretativo. 5. Com essas perspectivas, o auto de infração ambiental e o termo de embargo de obra ou atividade nem sempre possuem relação de equivalência ou de subordinação absolutas. O auto de infração é o registro formal que inaugura o procedimento administrativo voltado à apuração e eventual punição pelo dano ambiental, enquanto o embargo de atividade ou obra, além de sanção administrativa, “tem por objetivo impedir a continuidade do dano ambiental, propiciar a regeneração do meio ambiente e dar viabilidade à recuperação da área degradada” (art. 108 do Decreto 6.514/2008). 6. Considerando-se a imprescritibilidade da pretensão de reparação de danos ambientais, bem assim a necessidade de cessação da atividade tida como ambientalmente ilícita, não se há de falar em incidência da prescrição sobre os termos de embargo em causa, ante as finalidades precaucional e reparatória que expressamente justificaram sua lavratura. 7. A reconvenção submete-se a condições de procedibilidade próprias, não sendo adequada a sua utilização em se tratando de lides que não tenham relação de conexão e que venham a retardar a solução da ação originária. 8. Apelação e remessa necessária parcialmente providas para se afastar os efeitos da prescrição sobre o termo de embargo lavrado pelo IBAMA, devendo o processo administrativo prosseguir em seus ulteriores termos, em relação ao referido documento (TRF-1 – AC: 10036423320184013600, Relatora: Desembargadora Federal Kátia Balbino de Carvalho Ferreira, Julgamento: 05.10.2023, 6ª Turma, Publicação: PJe 05.10.2023).  ↩




    19. Apelação cível. Ação civil pública que visa a demolição de edificação construída sobre a faixa de areia da praia de cachoeira de bom jesus, situada no município de Florianópolis. Sentença de procedência que determinou a demolição da obra. (1) recurso de apelação interposto pelo demandado. (a) alegada competência da justiça federal para o julgamento do feito, pois a causa envolve terreno da marinha, portanto é patrimônio imobiliário da união. Tese rejeitada. O simples fato do suposto dano ambiental ter ocorrido em propriedade da união não justifica a competência da justiça federal, porquanto a proteção ao meio ambiente é competência comum da união, estados e municípios (art. 23, vi, da constituição federal de 1988). Tanto o estado quanto o município podem ingressar com as ações cabíveis a fim de tutelar o meio ambiente, mesmo no caso do bem no qual ocorra o dano não estar sob o domínio de qualquer um deles. Ausência de discussão de domínio que afasta a competência da justiça federal, pois a lide trata da regularização do imóvel de acordo com as normas ambientais do município de Florianópolis, conforme a competência suplementar prevista no art. 30, II, da CF/1988. Competência da justiça estadual confirmada. Precedentes. (b) sustentada falta de interesse de agir, porquanto existente procedimento administrativo em âmbito municipal que concluiu pela demolição da obra. Tese afastada. Apesar de existir procedimento administrativo, no qual se tenha determinado a demolição de construção, inafastável a necessidade e utilidade do presente processo, a fim de proteger o meio ambiente e suprir a inércia da municipalidade, porquanto nenhuma medida foi tomada até então. (c) afirmada possibilidade de regularização da obra, sem que seja necessária sua demolição, pois a simples ausência de alvará de construção não pode ser motivo suficiente para ensejar a demolição, mormente porque esta é medida extrema, e porque não existe prova, produzida sob o crivo do contraditório, demonstrando eventual irregularidade técnica na obra; aduzida necessidade de se observar os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, observado que a demolição trará prejuízo ao demandado, enquanto que a obra não representa nenhum perigo à saúde, à segurança ou outro interesse público dessa natureza. Teses insubsistentes. Construção edificada sem qualquer respeito à legislação ambiental, pois invadiu faixa de areia, sem observar normas de zoneamento urbano e não possui licenciamento. Vistorias realizadas que concluíram pela impossibilidade de regularização da edificação. Ademais a proteção ao meio ambiente configura interesse que se sobrepõe ao particular, pois diz respeito à toda a coletividade, de modo que se mostra irrelevante eventual prejuízo que a demolição da construção possa causar ao particular. Inteligência do art. 225 da CF/1988. Adequada determinação de demolição da edificação. Recurso de apelação interposto pelo demandado conhecido e desprovido. (TJ-SC – AC: 00578626520108240023 Capital 0057862-65.2010.8.24.0023, Relator: Denise de Souza Luiz Francoski, Data de Julgamento: 14.03.2019, 5ª Câmara de Direito Público). ↩




    20. Tendo sido comprovado que o réu construiu obra de forma irregular em imóvel inserido em área de proteção de mananciais, eis que desprovido do prévio licenciamento ambiental, de rigor sua condenação à obrigação de fazer consistente na demolição da obra irregular erigida no imóvel, bem como a remoção do entulho do local. Portanto, é de rigor a manutenção integral da sentença de procedência, cujos fundamentos se adotam como razão de decidir na forma do art. 252 do Regimento Interno deste Tribunal. (TJ-SP – Apelação Cível: 1007772-27.2018.8.26.0564 São Bernardo do Campo, Relator: Paulo Ayrosa, Julgamento: 06.02.2023, 2ª Câmara Reservada ao Meio Ambiente, publicação: 06.02.2023). ↩




    21. Art. 112. A demolição de obra, edificação ou construção não habitada e utilizada diretamente para a infração ambiental dar-se-á excepcionalmente no ato da fiscalização nos casos em que se constatar que a ausência da demolição importa em iminente risco de agravamento do dano ambiental ou de graves riscos à saúde. § 1º A demolição poderá ser feita pelo agente autuante, por quem este autorizar ou pelo próprio infrator e deverá ser devidamente descrita e documentada, inclusive com fotografias. § 2º As despesas para a realização da demolição correrão às custas do infrator. § 3º A demolição de que trata o caput não será realizada em edificações residenciais. 
 Jurisprudência 
 STJ Tema 1010 
 Na vigência do novo Código Florestal (Lei 12.651/2012), a extensão não edificável nas Áreas de Preservação Permanente de qualquer curso d’água, perene ou intermitente, em trechos caracterizados como área urbana consolidada, deve respeitar o que disciplinado pelo seu art. 4º, caput, inciso I, alíneas a, b, c, d e e, a fim de assegurar a mais ampla garantia ambiental a esses espaços territoriais especialmente protegidos e, por conseguinte, à coletividade. 
 *** 
 STJ Processo 
 REsp 1.877.192-PR, Rel. Ministro Francisco Falcão, 2ª Turma, por unanimidade, julgado em 09.11.2023, DJe 20.11.2023. 
 Tema 
 Antropização consolidada de área degradada. Construção irregular. Posto de gasolina. Localizado em Área de Preservação Permanente – APP. Antropização. Irrelevância. Direito adquirido de degradar o meio ambiente. Inexistência. 
 *** 
 1. A anulação do auto de infração não se deu porque o magistrado a quo entendeu que houve irregularidade na notificação da Autora, mas porque esta teve seu direito de defesa cerceado, uma vez que quando da notificação já havia se dado a demolição 2. A sanção de demolição foi aplicada em flagrante violação ao disposto nos arts. 19 e 112 do Decreto 6.514/2008, bem como ao art. 5º LX, da CF. 3. Mantida a sentença que não apenas anulou o Auto de infração e, consequentemente a multa aplicada, bem como condenou o ICMBio à indenização por danos materiais e morais à Autora (TRF-4 – APL: 50147296120194047200 SC, Relator: Rogério Favreto, Julgamento: 28.03.2023, 3ª Turma).  ↩
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46.  Em face do exposto, entende-se que & possivel a concessdo da guarda proviséria do
animal, ao interessado, enquanto tramitar o processo administrativo respectivo, nos termos do
Decreto n? 6.514, de 2008, e da Resolugdo Conama n 457, de 2013, condicionado aos
requisitos previstos na normativa aplicivel, dentre os quais se destaca a impossibilidade da
destinagio imediata do animal, nos termos da norma constante do artigo 25 da Lei n2 9.605, de
1988.

47. Registre-se, por fim, que a guarda de animal silvestre, admitida pela legislago aplicavel,
tera necessariamente carater provisério, mesmo quando voltada ao atendimento de “questdes
humanitérias”. Portanto, ainda que comprovado que a permanéncia do animal no convivio
familiar tornou-se imprescindivel para garantir melhora ou estabilidade na saide e na
qualidade de vida de pessoas com dificuldades especiais, ndo se admite, em ambito
administrativo, concedé-la de forma definitiva, ante a auséncia de amparo técnico e legal para
tanto.
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